
ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IEPÊ 
PREGÃO ELETRONICO Nº 015/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 57/2020 
 
 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

aquisição de Equipamentos e materiais permanentes destinados a Secretaria de Saúde de 

Iepê e Autarquia Hospital Municipal de Iepê, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 
  
ITEM NOME ESPECIFICAÇÃO Qtde. 

1 
Ar Condicionado 
(220 V) 

Tipo: Split 

5 Capacidade: 9.000 BTUs 

Ciclo: Apenas Frio 

2 Televisor (220 V) Tamanho da tela: 32" 5 

3 
Bebedouro/ 
Purificador 
Refrigerado (220 V) 

Tipo: Pressão Coluna Conjugada 1 

4 Suporte de Hamper Material de Confecção: Aço Inoxidável 1 

5 
Escada com 2 
degraus 

Material de Confecção: Aço Inoxidável 2 

6 
Computador 
(Desktop- Básico) 

Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante. 
Computador desktop com processador no mínimo que possua no mínimo 4 
Núcleos, 8 thereads e frequência de 3.0 GHz; possuir 1 disco rígido de 1 TB 
ou SSD 240 GB, memória RAM de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 4 GB 
cada, do tipo SDRAM ddr4 2.133 MHz ou superior, operando em 
modalidade dual CHANNEL. A placa principal deve ter arquitetura ATX, 
MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme padrões estabelecidos e 
divulgados no sítio www.formfactors.org, organismo que define os padrões 

2 



existentes. Possuir pelo menos 1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior. 
Possuir sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado 
no gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá ser no mínimo de 1 GB 
de memória. Possuir suporte ao MICROSOFT DIRECTX 10.1 ou superior. 
Suportar monitor estendido. 
Possuir no mínimo 2 saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 digital do tipo 
HDMI, display PORT ou DVI. Unidade combinada de gravação de disco ótico 
CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com fio e mouse USB, 800 
DPI, 2 botões, scroll com fio.                                                                                                            
Monitor de LED 19 polegadas (widescreen 16:9). Interfaces de rede 
10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 b/g/n. Sistema operacional 
Windows 10 pro (64 bits). Fonte compatível e que suporte toda a 
configuração exigida no item. Gabinete e periféricos deverão funcionar na 
vertical ou horizontal. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, 
mouse e monitor) devem possuir gradações neutras das cores branca, preta 
ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os componentes do 
produto deverão ser novos, sem uso, reforma ou recondicionamento. 
Garantia de 12 meses. 

7 
Mesa de Cabeceira 
com Refeição 
Acoplada 

Gaveta: Possui 

10 
Acessórios: Mesa de Refeição 

Material de Confecção: MDP/ MDF/ Aço Carbono 

Portas: Possui 

8 Banqueta 

Material de Confecção: Aço Inoxidável 

1 Regulagem de altura: Possui 

Assento: Giratório 

9 
Estetoscópio 
Adulto 

Tipo: Duplo 
2 

Auscultador: Aço Inoxidável 

10 Oxímetro de Pulso Tipo: Portátil (de mão) com 1 sensor 1 

11 Carro de Curativos 
Material de Confecção: Aço Inoxidável 

1 
Acessórios: Balde e Bacia 

12 Biombo 

Material de Confecção: Aço Ferro Pintado 

3 Tamanho: Tamanho Triplo 

Rodízio: Possui 

13 
Cama Hospitalar 
Tipo Fawler Elétrica 
(220 V) 

Estrutura em tubo de aço com tratamento antioxidante e acabamento com 
pintura em epóxi pó ou material superior. Movimentos Mínimos: Cabeceira, 
Fawler, Trendelemburg, Reverso do Trendelemburg, Cardíaco, Elevação de 
Altura. Grades laterais articuláveis e fabricadas em polietileno ou material 
compatível. Acionamento através de controle remoto a fio ou teclado de 
membrana localizado nas grades/peseira. Cabeceira e peseira removíveis 
fabricadas em polietileno ou material compatível. Rodízios de no mínimo 4 
polegadas de diâmetro, totalmente em material plástico com pelo menos 1 
freio. Capacidade de carga de no mínimo 180Kg. Acompanha colchão 
compatível, mínimo densidade 28. Alimentação elétrica a ser definida pela 
entidade solicitante. 

1 

14 
Escada de 7 
degraus 

Material de Confecção: Alumínio 1 



15 Armário 

Material de Confecção: Aço 

2 
Capacidade mínima da 
Prateleira: 

40 kg 

Dimensões/ 
Prateleiras: 

Atura de 100 a 210 cm x Largura de 70 a 110 

16 Lanterna Clínica Tipo: LED 3 

17 
Esfigmomanômetro 
Adulto 

Tipo: Analógico 

6 Material de Confecção 
da Braçadeira: 

Nylon 

18 
Carro para material 
de limpeza 

Balde Espremedor: Possui 

1 

Kit c/ MOPs líquido e 
pó, placa sinalização e 

pá: 
Possui 

Saco de Vinil: Possui 

Material de Confecção: Polipropileno 

19 

Impressora Laser 
Multifuncional 
(copiadora, scanner 
e fax opcional) - 
220 V 

Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; 
impressora com tecnologia Laser ou Led; padrão de cor monocromático; 
tipo multifuncional (imprime, copia, digitaliza, fax); memória 128 MB; 
resolução de impressão 600 x 600 DPI; resolução de digitalização 1200 x 
1200 DPI; resolução de cópia 600 x 600; velocidade de impressão 30 PPM 
preto e branco; capacidade da bandeja 150 páginas; ciclo mensal 30.000 
páginas; fax 33.6kbps opcional; interfaces USB, rede ethernet 10/100 e WIFI 
802.11 b/g/n ; frente e verso automático. 

2 

20 
Cadeira 
Odontológica 
Completa (220 V) 

Comando da Cabeceira: Pedal 

1 

Cabeceira: Possui 

Refletor: Possui 

Equipo: Tipo Cart 

Terminais: Com 03 pontas 

Cuba: Porcelana 

Seringa Tríplice: Possui 

Peça Reta: Possui 

Contra Ângulo: Possui 

Micro Motor: Possui 

Unidade Auxiliar (Sugador): Possui 

Caneta de Rotação: Possui 

Mocho: Possui 

21 
Compressor 
Odontológico (220 
V) 

Capacidade Reservatório: 30 L 

1 
Potência: 1 HP 

Consumo: 6 pés 

Isento de Óleo: Sim 

22 
Amalgamador 
Odontológico (220 
V) 

Tipo: Capsular 
1 

Modo de Operação: Digital 

23 
Ultrassom 
Odontológico (220 

Jato de Bicarbonato 
Integrado: 

Possui 1 



V) Caneta/ Transdutor do 
Ultra-som Autoclável: 

Possui 

Cavitador: Não Possui 

24 
Leitor de Código de 
Barras 

Especificação mínima: que esteja em linha de produção pelo fabricante; tipo 
pistola manual com feixe de luz bidirecional, fonte de luz laser 650nm; 
indicador sonoro de leitura; velocidade de leitura de 100 linhas por 
segundo, capacidade de ler etiquetas de códigos de barras com 16cm ou 
mais de largura; capacidade de decodificação dos códigos: UPC/EAN, 
UPC/EAN com complementos, UCC/EAN 128, código 39, código 39 FULL 
ASCII, código 39 TRIOPTIC, código 128, código 128 FULL ASCII, codabar, 
intercalado 2 de 5, discreto 2 de 5, código 93, MSI, código 11 possuir 
interface minimamente USB, garantia mínima de 12 meses. 

1 

25 Detector Fetal 

Tipo: Portátil 

1 Tecnologia: Digital 

Display: Possui 

26 Otoscópio 
Iluminação: Fibra Optica/ Led 

1 
Composição: 5 a 10 Espéculos Reutilizáveis 

27 Televisor 

Tamanho da tela: 50" 

2 Tela: LED 

Tipo: Smart TV 

28 
Ar Condicionado 
(220 V) 

Tipo: Split 

10 Capacidade: 9.000 BTUs 

Ciclo: Apenas Frio 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição se faz necessária para atender as necessidades da Saúde do Município 

de Iepê.  

 

3. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

3.1. O objeto deverá ser entregue pela proponente vencedora no endereço da Prefeitura 

Municipal de Iepê, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 



4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido, o comunicado poderá ser feito por e-mail ou pelo telefone; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 

modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 30 (trinta) dias 

conforme Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação, comunicação feita por e-mail ou telefone; 

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6. DO PAGAMENTO 

 



6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de transferência bancária em agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao sistema da Prefeitura de 

Iepê ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

6.3.1. Constatando-se, junto ao sistema/portal da prefeitura de Iepê, a situação de 

irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas 

no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência 

bancária para pagamento. 

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao sistema da Prefeitura de 

Iepê para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

6.7. Constatando-se, junto ao sistema, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao sistema para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.   



6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao sistema da prefeitura de Iepê.   

6.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no sistema, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

  

7. DO REAJUSTE 

 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas 

das situações previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

8. DAS SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

8.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 



8.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

8.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

8.1.5. cometer fraude fiscal; 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

8.2.2. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

8.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

8.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

8.2.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município 

com o consequente descredenciamento no sistema pelo prazo de até cinco anos; 

8.2.5.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa no subitem 8.1 deste Termo de Referência. 

8.2.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

8.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

8.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

8.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 



8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

8.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

8.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a Contratante poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

8.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  

8.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

8.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema da Prefeitura 

Municipal de Iepê. 



9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 . As NOTIFICAÇÕES poderão ser realizadas via e-mail nos endereços eletrônicos 
fornecidos pelas partes, e terão validade para todos os fins desde que o conteúdo 
contenha assinatura digital (certificado digital dentro das normas da ICP-Brasil): 

e-mail contratante: 

e-mail contratada: 

 

10. DO FORO COMPETENTE 

10.1. Fica eleito o foro da comarca de Iepê, do Estado de São Paulo, o qual terá jurisdição e 
competência sobre quaisquer controvérsias do Contrato. 

 

Iepê, 20 de outubro de 2020. 

 

 

 

Murilo Nobrega Campos 

Prefeito Municipal 


